
PROCESSO N9 0940/051.335/80

MINISTÉRIO DADA FAZENDA

LRC

Sessão de19., _janeir o	 de 1993,,,„..	 ACORDÃO No	. 1:7.7.4„,„Q 07

Recurso n° - 84.599 - IRPJ - EX: DE 1980

Recorrente - CAFÉ CRISTIANE - INDÜSTRIA E COMÉRCIO LIMITADA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PONTA GROSSA - PR

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - SUPRIMENTOS -
Corporifica-se a presunção de que provêm
das próprias fontes internas de receita
da empresa, os suprimentos de numerário
que não têm a justificá-los prova da ori-
gem e da efetiva entrega dos recursos uti
lizados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CAFÉ CRISTIANE - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LIMI-

TADA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Co ibuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso.

Sala das 5f— soes
jr
 DF) 19 de janeiro de 1983

/1-7
AMADOR,0	 F."NAN EZ	 - PRESIDENTE

SYLVIO ROUGUES /	 - RELATOR/ 

4.0
VISTO EM	 -GS TINHO FL S	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE:	 pm loo	 FAZENDA NACIONAL
L,

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE
ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍ-
CERO VELLOSO e MANOEL ALVES ARRUDA FILHO (suplente).
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RECURSO N9: - 84.599

ACÓRDÃO N9: - 101-74. 0 07

RECORRENTEN9:- CAFÉ CRISTIANE - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LIMITADA

RELATÓRIO 

CAFÉ CRISTIANE - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LIMITADA, empre

sa estabelecida na cidade de Imbituva, Estado do Paraná, recorre do

ato do Delegado da Receita Federal em Ponta Grossa que, ao decidir-

-lhe petição impugnativa, julgou procedente a tributação da impor-

tãncia de Cr$ 5.581.500,00, como omissão de receita operacional, ca

racterizada por suprimento à conta "caixa", em 28.02.1979, cuja ori

gem dos recursos não foi comprovada, como se diz no Auto de Infra-

ção de fls. 20.

De acordo com o Termo de Encerramento da Ação Fiscal

(fls. 2), naquela data, houve registro contábil de suprimento nova-

lor de Cr$ 8.480.000,00, dividido em duas parcelas de Cr$ 7.800.00000

e Cr$ 680.000,00 (f is. 4), tendo a empresa lhe dado baixa em 31/12/

/1979, quando efetuou dois lançamentos, ambos a debito de "Títulos

a Pagar", um, porém, a credito de "Auxílios e SubvençOes", por Cr$.

2.898.500,00, submetido espontaneamente à tributação, no exercício

de 1980, como "Outras Receitas Tributáveis", o outro, a credito da

conta "caixa", por Cr$ 5.581.500,00 (fls. 9). Aquele lançamento tem

por histOrico esta redação "valor pago p/Sr. Maurício Bassil, a

título de subvenção a empresa, conf. declaração assinada p/mesmo"-An,..

quanto o outro, de Cr$ 5.581, 00, está. assim historiado - "valor _liquidado 4.•

DM F - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL Processo n9 0940-051.335/80	 3.

Acórdão n9 101-74.007

deolaraçÃo	 assinada p/Sr. Mauricio Bassil, constando a fls. 10 e

11 cópias dessas declarações.

A respeito da importância de Cr$ 5.581.500,00, ob

jeto da autuação, na peça de fls. 11, Mauricio Bas.sli declara que

ela foi liquidada com recursos próprios da empresa durante o ano ci-

vil de 1979 e que os valores lançados na conta "Títulos a Pagar" ti

veram origem em operações financeiras diversas, cujos documentos se

extraviaram.

Na petição impugnativa (f is. 21/23), se dá conta

de que, em 16.07.1979, houve alteração na composição social da empre

sa, a qual fora adquirida pelos atuais sócios junto a Mauricio Bas-

sil, Iracema laasile Ronaldo de Oliveira, tendo todos os três se re

tirado da sociedade, como se observa da alteração de contrato social

a fls. 48/50. Disse, então, a defesa que os novos sócios providencia

ram a mudança de contador, o qual não tendo encontrado , de imedia-

to, todos os documentos, foram-lhe fornecidas declarações em que se

explicitavam as operacOes realizadas. Disse, também, que, após aação

fiscal, encontraram-se documentos, que comprovam a origem dos emprés

timos realizados em fevereiro de 1979, como oriundos de valores obti

dosjünto~esa Maris_sQl Construções e Loteamentos, cuja baixa,

salienta, ocorreu através de pagamento pelo caixa, conforme consta

em notas promissórias quitadas.

Em virtude da alegação de que a importãncia su-

prida provinha de empréstimo obtido da empresa Marissol S.A. - Cons-

truções e Loteamentos, antes do julgamento da petição impugnativa,

realizou-se a diligencia, da qual dá nota o termo de fls. 27, datado

de 09.04.1981,ocasião em que se anexaram, a fls. 28, 29 e 30, xero-

cópias de notas promissórias, com as quais se pretende comprovar a

origem dos recursos utilizados como suprimentos.

Após a realização da diligencia, proferiu-se a in
—

formação fiscal, na qual se afirma:

- que a empresa Marissol S.A.„-Construções e Lo-}»)
teamentos, supostamente mutuante da operaç7.4

1„,/



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL Processo n9 0940-051.335/80	 4,

Acórdão 101-74.007

está com sua contabilidade paralisada 	 desde
01.01.1979, e não foi apresentada a Declaração 	 .
de Rendimentos, referente ao exercício finan-
ceiro de 1980;

- que no escritOrio de contabilidade SETOR SOCI-
VIL - Serviços Técnicos e Orientação, junto ao
qual se realizou a diligência constante do ter
mo de fls. 27, o responsável pela escrituração
contábil da mutuante disse desconhecer tal ope
ração ou qualquer documento que a pudesse las-
trear;

- que as cópias de notas promissórias juntadas
posteriormente ao processo (folhas 28, 29 e 30)
nos valores de Cr$ 3.501.500,00, de 03.02.1979,
Cr$ 1.400.000,00, de 14.02.1979, e Cr$ 	
680.000,00, de 05.02.1979, se afiguram documen
tos emitidos ulteriormente, pois o total lança
do como suprimentos se traduz em duas parcelas
de Cr$ 7.800.000,00 e Cr$ 680.000,00, ambas es
crituradas em 28.02.1979 (fls. 4).

Como parte fundamental da decisão singular, a au

toridade julgadora de primeiro grau IDO-e em relevo que anteriormente

ao lançamento a autuada tencionava suprir a exigência legal, com sim

ples alegaçaes (fls. 10/11) de um ex-sócio,de que os recursos emana-

vam de operaçOes financeiras diversas, sem especificá-las, e que as

cópias das notas promissórias juntadas, de fls. 28/30, não satisfa-

zem, pois nenhuma prova fazem da origem dos recursos, bem como daefe

tiva entrega do numerário ã mutuária, citando o Parecer Normativo CST

n9 242/71.

Com a petição recursOria, de fls. 38/46, inte-

gralmente lida, novos documentos foram trazidos á colação, principal

mente os de fls. 51/54, anexados ao processo com o objetivo de com-

provar que a empresa Marissol S.A. - ConstruçaSes e Loteamentos pos-

suia escrituração contábil no ano-base de 1979, em razão de haver

constado no Termo de Diligência de fls. 27, que essa empresa não pro

videnciara sua feitura relativa ao ano-base de 1980, ao contrário do

afirmado a fls. 31 e 33, quando se disse estar a escrituração parada

desde 01.01.1979.

Em razão dessa divergência, esta Cãmara, através

da Resolução n9 101-01.705, converteu o julgamento em diligência pár‘)
/
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ra, de acordo com o Relatório e Voto, constante de fls. 58/59, se es

pecificasse a forma como a empresa Marissol S.A. - ConstruçOes e Lo-

teamentos teria efetuado o empréstimo, em cheque ou dinheiro, e a ma

neira como a recorrente teria liquidado as notas promissórias cons-

tantes da xerocópias de fls. 28, 29 e 30, tudo conforme está ali por

menorizado e, mais, a data em que a indigitada mutuante entregara a

declaração de rendimentos do exercício de 1980.

Em virtude da diligencia efetuada junto ã empre-

sa Marissol S.A. - ConstruçOes e Loteamentos, resultou o pronuncia-

mento de fls. 72, dando conta:

- que os pagamentos e recebimentos são todos fei
tos diretamente pela conta "caixa", sem qual = -
quer outro suporte, uma vez que não há registro
de contas bancárias, nem cheques nominativos;

- que o livro Diário está escriturado ate
31.12.1979, com demonstraçóásàs fls. 132 a 135,
com as demais folhas em branco;

- que, ate 18.06.1982 (data do pronunciamento) a
declaração de rendimentos de pessoa juridica
relativa ao exercício de 1980, não havia sido
entregue;

- que, intentando convencer a realidade dos em-
prestimos feitos em fevereiro de 1979, a empre
sa Marissol S.A.- Construçóes e Loteamentos, co
mo não tivesse disponibilidade suficiente em
caixa, escriturou, ao final de janeiro de 1979,
dois valores, a titulo de suprimentos, em nome
do seu acionista Mauricio BassfiL e de Afonso
Gasparello, os quais foram ditos como realiza-
dos também em moeda e selp., aprovação da efeti
va entrega do numerário.0"

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, 	 Relator:

O equivoco de uma informação e causa de polemica,
que apenas traz dificuldades ao julgamento da questão tributária. To

davia, isso não chega a prejudicar a ação fiscal, pois várias cir-

cunstâncias há para confirmá-la. Censura-se, sim, a falta de cuidado

na lavratura do Termo de Diligencia de fls. 27, dizendo-se que a em-

presa Marissol S.A. - ConstruçOes e Loteamentos não efetuara a escri-
turação contábil das operaçOes relativas ao ano-base de 1980, em vez

de dizer que ela estava paralisada desde 01.01.1979, e bem assimofa

to de, tendo-se observado, logo a seguir, o engano (f is, 31) não se

ter voltado ao local, onde se firmou o aludido termo, lavrando-se ou-
tro para retificá-lo. As circunstâncias dos autos, no entanto, enca-

minham o entendimento de que a escrituração da empresa Marissol S.A.

- ConstruçOes e Loteamentos estava realmente paralisada em 01.01.1979.

O atraso na referida escrituração e a circunstãn-
cia de participar, ao mesmo tempo, da composição social da recorren-

te e da Marissol S.A. - ConstruçOes e Loteamentos deram a Mauricio
Bassil a ideia de favorecer-lhe os designios.

Intenta-se, então, iludir o julgamento com a as-

túcia de que os valores supostamente supridos em 03.02.1979, 06.02.1979

e 14.02.1979, tem origem em empréstimo obtido junto à empresa Maris

	

-	 -
sol S.A. - ConstruçOes e Loteamentos. Como esta empresa está com a

escrituração paralisada e não possui, em caixa, disponibilidade para

satisfazer ao empréstimo, Mauricio Bassil inventivamente fantasia ter

a Marissol S.A. - Construçaies e Loteamentos sido suprida com valores,
- vejam s6, em moeda e sem prova da efetiva entrega -, em fins de ja
neiro de 1979. Esses pretensos suprimentos de valores são,a seguir,

rebatidos com o objetivo de comprovar outros pretensos suprimentos,

estes constantes da escrituração da recorrente. Ao redor do rebate , -
encena-se, então, uma cadeia de suprimentos aparentes, da qual o elo
e Mauricio Bassil. E assim numa demonstração prOpria de ficção nove-'N
lesca, triangulam-se os pretensos suprimentos que nem sequer, em ;,
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encadeamento, ao ricochetear suprimento supostamente feito a uma em-

presa para faze-10 recair no património de outra, conseguem ter por

comprovado de onde os valores vieram e para onde foram depois do lan

çamento contábil relativo à baixa. Não se revelam, pois, nem a ori-

gem dos recursos utilizados nos supostos suprimentos nem o destino

dos valores, depois que tais suprimentos se deram por liquidados, por

que tudo e feito no vazio dos esclarecimentos prestados pela defesa,

encaminhando o entendimento de que tanto a realização como a liquida
—

ção se fez em dinheiro, sem prova da efetiva entrega do numerário, o

que se pretendeu objetivar com a Resolução n9 101-01.705 deste Conse

lho de Contribuintes. O certo e que, quando se procura formar a idéia
de terem sido o recebimento e o pagamento efetuados em dinheiro ,

sem se comprovar a efetividade da entrega da moeda, conduz-se a pro-

va para a simples tradição, a mais traiçoeira das provas, porque, em

verdade, nada se prova, cabalmente.

..
Ademais,circunstancia bem frisante de que a es-

crituração da Marissol S.A. - ConstruçOes e Loteamentos se encontra-

va, realmente, paralisada em 01.01.1979, está no ricochete dos ficti—
cios suprimentos, pois o fato do traspasse divulga, de forma sufici-

ente, que a citada empresa não precisava de suprimento algum. Ideali

zou-se o suprimento e pela magica do traspasse, que não houve mesmo

intenciona-se resolver uma situação apenas por mero jogo de contas na

escrituração, sem entrada nem saida de nenhum valor, mas tão-somente

facilitar-se à recorrente a possibilidade de mascarar omissão de re-

ceitas sob o ilusório color de suprimento de numerário.

Que se cogita de mero jogo contábil, não há drivi—
da, pois se trata de valores altos, sem trânsito por estabelecimento

bancário, mas tão-somente constando dos registros escriturais da em-

presa. E o que tem tais valores a justificá-los, na recorrente? Sim

ples notas promissórias, mero titulo quirografário, que, nas circuns—
tãncias dos autos, despidas de outros atributos, alem dos unicamente

comuns à s. simplicissima emissão, tem a autenticidade colocada

1.'	
à _n

margem L
7///



Negar provimento e, portanto, o voto do Relatar —2:
r!

/

RODRIGUÉS - RELATOR
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